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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 298/2011
RELATÓRIO

De autoria do VEREADOR PROF. RONY, o projeto tem como objetivo incluir alínea no art. 5º da Lei 10.874/2010, de forma a assegurar que os professores municipais em exercício no Núcleo Regional de Educação possam fazer jus ao recebimento da gratificação por produtividade, inclusive retroativamente a 3 de março de 2010.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 298/2011

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo, a teor do art. 29, III, de nossa Lei Orgânica. Por isso, nada obstante a isonomia pretendida no projeto, vê-se claro que ele padece de vício formal de constitucionalidade.

É certo que a sanção do Chefe do Executivo não convalida o vício, consoante reiterado entendimento do Supremo Tribunal Federal
. Apesar disso, admitindo-se por hipótese que o vício fosse superável, como a proposta acarreta aumento de despesa, deveria estar instruída com os documentos exigidos nos artigos 15 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000).

Assim, por conta do vício de iniciativa, emitimos parecer CONTRÁRIO ao projeto. 

Londrina,  10 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 298/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

� A esse respeito, confiram-se, dentre outras, as decisões contidas nas ADI 2113/MG, Relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento em 04/03/2009, órgão julgador: Tribunal Pleno; ADI 2867/ES, Relator Min. Celso de Mello, julgamento em 03/12/2003, órgão julgador: Tribunal Pleno; ADI 700/RJ, Relator Min. Maurício Corrêa, julgamento em 23/5/2001, órgão julgador: Tribunal Pleno
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